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EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DISCIPLINAR. ABSOLVIÇÃO
CRIMINAL. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL PENAL.

I. Aplica-se o prazo prescricional penal em relação à infração administrativa também
capitulada como crime nas hipóteses de absolvição na esfera criminal.

I I . Nas hipóteses de absolvição por inexistência do fato, negativa de sua autoria ou
reconhecida excludente de ilicitude o servidor acusado não poderá ser responsabilizado na
esfera administrativa pelo mesmo fato, consoante o art. 126 da Lei nº 8.112, de 1990, e o
art. 8º, da Lei nº 13.869, de 2019, razão pela qual a discussão acerca da aplicação do prazo
prescricional penal fica prejudicada.

III. Ainda que se aplique o prazo prescricional previsto na seara penal, a contagem na
esfera administrativa é regida pelas normas administrativas.

IV. Não cabe aplicação retroativa da extinção da punibilidade na esfera penal após o
julgamento na esfera disciplinar.
 

 

 
Sr. Diretor do Departamento de Coordenação e Orientação de Órgãos Jurídicos (DECOR),
 

1. Trata-se de manifestação da Câmara Nacional de Procedimentos Administrativos

Disciplinares – CNPAD, prevista na Portaria CGU n o 3, de 14 de junho de 2019, na qual é analisada a
possibilidade ou não do uso do prazo prescricional penal em relação à infração administrativa também
capitulada como crime nas hipóteses de absolvição na esfera criminal.
2.  É o relatório.   

 
ANÁLISE JURÍDICA

3. Primeiramente, deve-se destacar que tendo em vista a independência entre as instâncias
penal e administrativa, o fato de haver absolvição na esfera penal, via de regra, não afeta a esfera
disciplinar. O primeiro ramo destina-se a proteger, de forma genérica, a sociedade, sendo que o último
objetiva resguardar especificamente a Administração Pública e o próprio Erário. São áreas jurídicas
distintas, com penalidades de naturezas e finalidades diversas.

4. Com efeito, conforme disposto no art. 1251 da Lei 8.112, de 1990, a regra é a da
independência das instâncias. Existem, todavia, ao menos duas hipóteses capazes de mitigar essa
autonomia. A primeira se refere aos casos de absolvição por inexistência do fato ou sua autoria, que, na

forma do art. 1262 da referida Lei, são capazes de afastar a responsabilidade administrativa do servidor,

ressalvada a existência de falta residual3.
5. A segunda hipótese que mitiga a independência de instâncias é a que permite o uso do

prazo prescricional penal na esfera administrativa, por força do disposto no art. 142, § 2º4 , da Lei nº
8.112, de 1990.
6. Assim, nas hipóteses de absolvição criminal por inexistência do fato ou sua autoria
não há que se falar em uso do prazo prescricional penal, porque, conforme art. 126 da Lei nº
8.112, de 1990, o servidor acusado não poderá sequer ser responsabilizado na esfera
disciplinar pelo mesmo fato. Com efeito, se há decisão judicial absolutória transitada em julgado por
negativa de autoria ou por ausência de materialidade do fato não há sequer lógica em se responsabilizar
o servidor na esfera disciplinar nessas hipóteses. Nesse sentido também o art. 935 do Código Civil e o
art. 7º da Lei nº 13.869, de 5 de setembro de 2019:

Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar
mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se
acharem decididas no juízo criminal.

 

Art. 7º  As responsabilidades civil e administrativa são independentes da criminal, não se
podendo mais questionar sobre a existência ou a autoria do fato quando essas questões
tenham sido decididas no juízo criminal.

 

7. Insta analisar as demais hipóteses de absolvição na esfera penal previstas no art. 386 do



Código de Processo Penal, o qual assim dispõe:
Art. 386.  O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que
reconheça:

I - estar provada a inexistência do fato;

II - não haver prova da existência do fato;

III - não constituir o fato infração penal;

IV –  estar provado que o réu não concorreu para a infração penal;           (Redação dada
pela Lei nº 11.690, de 2008)

V – não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal;          (Redação dada
pela Lei nº 11.690, de 2008)

VI – existirem circunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu de pena (arts. 20, 21,
22, 23, 26 e § 1º do art. 28, todos do Código Penal), ou mesmo se houver fundada dúvida
sobre sua existência;            (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008)

VII – não existir prova suficiente para a condenação.   

 
8. Há quem defenda que além das absolvições criminais baseadas em negativa de autoria e da
negativa de existência do fato (incisos I e IV), também produzem efeitos favoráveis ao réu/servidor o
reconhecimento de uma das excludentes de ilicitude (inciso VI). Nesse sentido, insta mencionar a
seguinte lição do Procurador Federal Wilson Kozlowski, anterior à alteração da redação do art. 386 do
CPP, pela Lei nº 11.690, de 2008:

Destas causas, apenas as constantes dos incisos I e parte do inciso V podem ser alegadas
em favor do servidor, pois as demais não afastam a responsabilidade – que, como sabido,
decorre da violação de um dever jurídico originário. A parte do inciso V que interessa é a
que se refere às causas de exclusão da ilicitude (estado de necessidade, legítima defesa,
estrito cumprimento de dever legal ou exercício regular de direito).

O artigo 65 do CPP, no título da reparação civil do ato ilícito, impõe ao juízo cível a
observação da sentença penal que reconhecer uma das causas de exclusão de ilicitude. É
óbvio que aquele que age licitamente não pode ser responsabilizado por nada. Toda
responsabilidade – seja ela civil, administrativa ou penal – decorre da inobservância de um
dever jurídico. Ora, se a ação foi lícita – pois que o servidor agiu dentro do seu direito e sem
abuso – nada há a ser reparado, impedindo, portanto, qualquer punição.

Ainda neste título, o legislador positivou mais alguns critérios de ineficácia no cível
(estendida ao âmbito administrativo) da sentença penal. Critérios estes largamente
reconhecidos pela doutrina e pela jurisprudência. Destarte, temos os artigos 66 e 67 do
CPP, in verbis :
Art. 66. Não obstante a sentença absolutória no juízo criminal, a ação civil poderá ser
proposta quando não tiver sido, categoricamente, reconhecida a inexistência material do
fato.
Art. 67. Não impedirão igualmente a propositura da ação civil:
I - o despacho de arquivamento do inquérito ou das peças de informação;
II - a decisão que julgar extinta a punibilidade;
III - a sentença absolutória que decidir que o fato imputado não constitui crime.
 

Portanto, a sentença penal somente produz efeitos favoráveis ao servidor quando : I –
negar a autoria; II – negar a existência do fato ou III – reconhecer uma das excludentes de

ilicitude. 5

9. Por outro lado, também seria possível defender a interpretação restritiva e literal do art. 126
da Lei nº 8.112, de 1990, no sentido de que a sentença absolutória que reconheça excludente de
ilicitude não necessariamente repercute na esfera administrativa-disciplinar. Todavia, com a edição da
Lei nº 13.869, de 5 de setembro de 2019, ficou claro que a sentença penal que reconhece ter sido o ato
praticado em estado de necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no
exercício regular de direito, faz coisa julgada tanto no âmbito cível quanto no administrativo-disciplinar.
 Confira-se:

Art. 8º  Faz coisa julgada em âmbito cível, assim como no administrativo-disciplinar, a
sentença penal que reconhecer ter sido o ato praticado em estado de necessidade, em
legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito.

 
10.  De toda forma, não há qualquer dúvida quanto ao fato de que nas demais hipóteses de
absolvição é possível a responsabilização do acusado na esfera disciplinar, sendo igualmente cabível a
aplicação do prazo prescricional penal no âmbito disciplinar, senão vejamos.
11. Na absolvição por insuficiência de provas na esfera penal , por exemplo, o que o juiz define é
que não existem elementos suficientes para determinar de forma segura que o fato criminoso ocorreu
ou que o acusado foi o seu autor. Ou seja, aplica o princípio do in dubio pro reo, pois não existem provas
suficientes na esfera penal que possam ensejar a sua condenação.
12. Nesses casos, conquanto não tenha havido condenação criminal, mostra-se plenamente
possível o uso do prazo de prescrição penal na esfera disciplinar. Do contrário, estar-se-ia admitindo
hipótese de repercussão da decisão penal na esfera administrativa, fora daquelas hipóteses
expressamente previstas pelo legislador. Nesse sentido, confiram-se os julgados abaixo do Superior
Tribunal de Justiça:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO. POLICIAIS CIVIS ESTADUAIS.
DEMISSÃO. TRANSGRESSÃO PREVISTA TAMBÉM COMO CRIME. PRESCRIÇÃO CONJUNTA COM
ESTE, MESMO QUE JÁ TENHA SIDO PROFERIDA SENTENÇA ABSOLUTÓRIA – FALTA DE
PROVAS. DIREITO DE PETIÇÃO OBSERVADO. IRREGULARIDADES NÃO OCORRIDAS OU



COMPROVADAS. PARECER APROVADO PELO PROCURADOR.

Ainda que os recorrentes tenham sido absolvidos na esfera criminal, por
insuficiência de provas, incensurável a decisão que consignou a não-ocorrência
da prescrição da ação disciplinar, instaurada no curso do prazo prescricional da
transgressão, também conceituada como crime.

O direito de petição foi devidamente exercido pelos recorrentes, dois meses antes da
impetração da ação mandamental.

As irregularidades apontadas não se verificaram, já que devidamente exercido o
contraditório em todas as fases possíveis, e que o parecer, assinado pelo Relator, foi
devidamente aprovado pela Procuradora-Geral.

Recurso desprovido.

(RMS 9516/RS, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em 12/12/2000, DJ 05/08/2002, p. 356)

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DEMISSÃO. IBAMA.
ALEGAÇÃO APENAS DE MÁCULAS FORMAIS. CIÊNCIA PRÉVIA DE OITIVAS DE TESTEMUNHAS.
VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO. INEXISTÊNCIA. PARECER JURÍDICO. DESNECESSIDADE DE
CONTRADITÓRIO. PRECEDENTE. EXCESSO DE PRAZO. NÃO VIOLAÇÃO. PRECEDENTES.
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO DA ESFERA PENAL POR FALTA DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE DE REPERCUSSÃO. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E
CERTO.

1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado por servidor público federal contra o ato
de demissão do cargo de Técnico Ambiental do IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, no qual são alegadas somente quatro
máculas de cunho formal.

2. Não se verifica violação ao contraditório na oitiva de testemunhas, pois foi evidenciada
ciência prévia, no prazo previsto na Lei n. 8.112/90, de três dias úteis, antes da realização
da oitiva. Ademais, a segunda alegação de ausência de atenção ao prazo está baseada em
evidente erro material, que não possui o condão de macular a formalidade do processo
disciplinar. Precedente: MS 15.768/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção,
DJe 6.3.2012.

3. Não existe previsão legal para que seja produzida manifestação de indiciados em relação
aos termos de pareceres das consultorias jurídicas nos processos administrativos
disciplinares. Precedente: MS 18.047/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira
Seção, DJe 1º.4.2014.

4. A jurisprudência é pacífica no sentido de que o excesso de prazo em processo
administrativo disciplinar não tem o condão de produzir sua nulidade. Precedentes: MS
19.572/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 17.12.2013; e MS 16.192/DF,
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18.4.2013.

5. Não há falar em prescrição da pretensão punitiva, pois o prazo, iniciado com a
ciência dos fatos em 15.7.2005, foi interrompido com a instauração do processo
administrativo e, logo, voltou a correr por inteiro, nos termos dos parágrafos do
art. 142 da Lei n. 8.112/90. Ainda que não fosse assim, as infrações disciplinares
estão capituladas como crimes e, portanto, aplica-se o prazo previsto na lei
penal.

6. Ademais, é sabido que a absolvição do réu na ação penal somente repercute
na esfera administrativa se ocorrer pela negativa de autoria ou pela inexistência
de fato, o que não é o caso em apreço, na qual se deu por insuficiência de provas.
Precedentes: MS 17.873/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 2.10.2012; e MS 13.064/DF, Rel.
Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 18.9.2013.

7. Em não sendo subsistentes as alegadas máculas à juridicidade, deve o ato reputado
coator ser mantido incólume, em razão da ausência de liquidez e certeza no direito
postulado.

Segurança denegada.

(MS 16.554/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
08/10/2014, DJe 16/10/2014) (grifos nossos)

 
13. Não se desconhece posicionamento contrário adotado por parte da jurisprudência no
sentido de que nos casos em que o servidor for absolvido no processo criminal aplica-se o prazo
disposto na legislação administrativa. A justificativa decorreria do fato de que não havendo crime, ante
a absolvição do acusado, ausente o parâmetro da lei penal a regular o prazo extintivo da ação estatal.
Adotando o referido entendimento, os seguintes julgados:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. PENA
DE DEMISSÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. INFRAÇÃO DISCIPLINAR CAPITULADA COMO CRIME.
CONDENAÇÃO E ABSOLVIÇÃO NA ESFERA CRIMINAL. REPERCUSSÃO NA ESFERA
ADMINISTRATIVA. ART. 95 DA LEI ESTADUAL 7.366/80. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA DO ESTADO. NÃO-OCORRÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. É firme o entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que as esferas
criminal e administrativa são independentes, estando a Administração vinculada apenas à
decisão do juízo criminal que negar a existência ou a autoria do crime.

2. Havendo o cometimento, por servidor da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, de
infração disciplinar capitulada também como crime, aplicam-se os prazos de prescrição da



lei penal e as interrupções e suspensões desse prazo da Lei Estadual 7.366/80, quer dizer,
os prazos são os da lei penal, mas as interrupções, do Regime Jurídico, porque nele
expressamente previstas.

3. Porém, nos casos em que o ilícito penal não for apurado ou o servidor for
absolvido no processo criminal, aplica-se o disposto na legislação administrativa
quanto ao prazo prescricional.

4. Na hipótese, duas infrações disciplinares, tidas também como fato delituoso (crime de
peculato), foram imputadas ao recorrente. Ele respondeu na esfera criminal por ambos os
fatos, sendo condenado no primeiro a três anos e seis meses de reclusão e absolvido do
segundo por falta de provas.

(...)

7. Recurso ordinário conhecido e improvido.

(RMS 15585/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em
06/12/2005, DJ 03/04/2006, p. 367)

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. AGENTE PENITENCIÁRIO.
DEMISSÃO CONVERTIDA EM SUSPENSÃO POR 90 DIAS. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO PRAZO
CRIMINAL NO CASO CONCRETO. RÉU ABSOLVIDO. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA EM SEDE ADMINISTRATIVA. OCORRÊNCIA.

1. Essa Corte de Justiça firmou compreensão no sentido de que, mesmo configurando a
falta administrativa também ilícito penal, nos casos em que houver absolvição na
esfera criminal, deve ser afastada a aplicação da regra penal para fins de
prescrição, regendo-se a matéria apenas pela legislação administrativa.
Precedentes.

2. Na hipótese, considerando-se que o prazo prescricional previsto para a pena em
concreto - suspensão por 90 dias - é de 12 meses, nos termos do art. 197, inciso II, da Lei
Complementar Estadual n. 10.098/94, bem como que a Portaria que instaurou o
Procedimento Administrativo Disciplinar contra o recorrente foi publicada em 31/12/2010, e
ainda que a decisão que aplicou a sanção administrativa foi publicada em 10/12/2012, tem-
se por configurada a prescrição.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se dá provimento.

(RMS 43.095/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015,
DJe 13/11/2015)  (grifos nossos)

 
14. Vale mencionar que a partir de detida análise dos julgados do STJ e do STF, os
entendimentos mais recentes e consentâneos com os princípios administrativos confirmam a
possibilidade de uso do prazo prescricional penal ainda que tenha havido absolvição na esfera penal,
pois a absolvição na ação penal não produz nenhum efeito no processo administrativo disciplinar, salvo
se a decisão criminal proclamar a negativa de autoria ou a inexistência do fato ou a ocorrência de
excludente de ilicitude. Vale, nesse ponto, destacar os seguintes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO PUNITIVA. ILÍCITO ADMINISTRATIVO TAMBÉM TIPIFICADO COMO CRIME.
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A Lei Estadual 6.843/1986 (art. 244, § 4º) estabelece norma específica para as hipóteses
nas quais o ilícito administrativo é também tipificado como crime.

2. O acórdão recorrido foi proferido em estreita sintonia com o entendimento
jurisprudencial desta Corte Superior, não havendo error in judicando a ser reparado.

3. A absolvição na ação penal não produz efeito no processo administrativo
disciplinar, salvo se a decisão criminal proclamar a negativa de autoria ou a
inexistência do fato. Precedentes.

4. Agravo regimental provido.

(AgRg no RMS 35.686/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 03/08/2017)

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. REGÊNCIA: CPC/1973.
AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E
INDIGNIDADE NA FUNÇÃO PÚBLICA. PENA DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO PUNITIVA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA CAPITULADA COMO CRIME: PRAZO
PRESCRICIONAL PREVISTO NA LEI PENAL. PRECEDENTES. INDEPENDÊNCIA
RELATIVA ENTRE AS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA . PROPORCIONALIDADE
NA APLICAÇÃO DA PENA: ATO VINCULADO. PRECEDENTES. CONSTITUCIONALIDADE DA
PENA DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA (ART. 134 DA LEI N. 8.112/1990). PRECEDENTES.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS NA VIA ESTREITA DO MANDADO DE
SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA DESPROVIDO.(RMS
33937, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 06/09/2016,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-246 DIVULG 18-11-2016 PUBLIC 21-11-2016)

Vistos etc. Contra o juízo negativo de admissibilidade do recurso extraordinário que
interpôs, exarado pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul,
maneja agravo de instrumento César Moacir da Cruz. O óbice oposto na origem ao
seguimento do extraordinário foi o da inexistência de ofensa direta à Constituição Federal,
necessária a análise de legislação infraconstitucional. Na minuta, registra que o recurso
reúne todos os requisitos para sua admissão, presente a ofensa direta ao texto
constitucional. Alega ser constitucionalmente vedado ao membro do Ministério Público
integrar o Conselho Superior de Polícia, órgão afeto ao Poder Executivo Estadual. Aponta a



nulidade do procedimento administrativo disciplinar que culminou na aplicação da pena de
demissão, prescrita a pretensão punitiva e desproporcional a pena aplicada. Contraminuta
(fls. 338-41). Substituição da Relatora à fl. 356 (art. 38 do RISTF). É o relatório. (...) Quanto
à prescrição da pretensão punitiva no âmbito administrativo, tenho que melhor sorte não
socorre ao apelante. Digo isso, porque as infrações administrativas (rectius: transgressões
disciplinares) ensejadoras da pena de demissão do apelante (art. 81, XXXVIII e XV, da Lei-
RS nº 7.366/80) constituem igualmente crimes (arts. 4º, ‘a’, ‘c’ e ‘h’, da Lei nº 4.898/65 e
312, § 1º, do CP) e, por isso, prescrevem, nos termos da legislação estadual (art. 197, § 2º,
da LC-RS nº 10.098/94), conforme os prazos estabelecidos na lei penal (art. 109, II, do CP).
Esta Câmara recentemente debruçou-se sobre o tema, ementa que passo a transcrever:
SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL CIVIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
CONCUSSÃO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA TIPIFICADA COMO CRIME. PRESCRIÇÃO.
ABSOLVIÇÃO DO JUÍZO CRIMINAL. EQUÍVOCO NA PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO. ERRO DE
FATO. CONSEQUÊNCIAS. 1. Quando a infração que dá ensejo à instauração do PAD também
é capitulada como crime, para efeito de cálculo da prescrição, aplica-se a lei penal (art. 316
c/c 109, III, do Código Penal). Logo, não há falar em prescrição no caso concreto. 2. A
absolvição na esfera criminal em nada influi no resultado do PAD, salvo se
tivesse ficado provado, na ação penal, a inexistência do fato ou que o servidor
acusado não foi seu autor, o que não ocorreu in casu. O equívoco na proclamação do
resultado no juízo criminal, com a aplicação do art. 197, II, do RITJRS, que não pode ser
referendado. Erro de fato que não influi na esfera administrativa, diante de sua
independência. 3. Sentença mantida. APELAÇÃO IMPROVIDA, VENCIDO O RELATOR. (AC nº
70017351636, rel. Dr. Pedro Luiz Pozza, em que fiquei como redator do acórdão, j. em
19ABR07). E no referido precedente, ainda que o policial civil tivesse sido
absolvido na esfera criminal, o fato que a ele foi imputado também configurava
crime, motivo pelo qual a prescrição penal foi aplicada consoante a dicção do art.
art. 197, § 2º, da LC-RS nº 10.098/94. A questão que se afigura complexa e bastante
controvertida é aquela que diz respeito ao tipo de prescrição que se deve aplicar – se a
resultante da pena em abstrato, que no caso é de dois a doze anos e multa, ou se aquela
decorrente da pena em concreto, três anos de reclusão e multa, variando a prescrição
penal de dezesseis anos, se considerada a pena em abstrato, para oito anos, se tomada a
pena em concreto. A este respeito, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no
seguinte precedente: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA TAMBÉM TIPIFICADA COMO
CRIME DE CONCUSSÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO.
DEMISSÃO. ESFERA CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. INDEPENDÊNCIA
DA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. 1. Nos termos do art. 142, § 2º, da Lei n.º 8.112/90,
aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime, os prazos
prescricionais previstos na lei penal. Precedentes. 2. O prazo para a Administração
aplicar a pena de demissão ao servidor faltoso é de 5 (cinco) anos, a teor do que
dispõe o art. 142, inciso I, da Lei n.º 8.112/90. Entretanto, havendo regular
apuração criminal, o prazo de prescrição no processo administrativo disciplinar
será regulado pela legislação penal, que, in casu, consoante o art. 316 c.c. o art.
109, inciso III, do Código Penal, é de 12 (doze) anos. 3. Na hipótese, a contagem do
prazo prescricional foi interrompida com a instauração de novo PAD em 04/09/2003,
voltando a correr por inteiro em 21/01/2004, após o transcurso de 140 (cento e quarenta)
dias (prazo máximo para a conclusão do processo - art. 152, caput, c.c. o art. 169, § 2.º,
ambos da Lei 8.112/90). Desse modo, tendo sido expedida a Portaria Demissionária da
Impetrante em 19/05/2004, constata-se, à toda evidência, a não-ocorrência da prescrição
da pretensão punitiva da Administração. 4. Tendo em vista a independência das
instâncias administrativa e penal, a sentença criminal somente afastará a
punição administrativa se reconhecer a não-ocorrência do fato ou a negativa de
autoria, hipóteses inexistentes na espécie. Precedentes. 5. Segurança denegada.
(MS nº 9.772-DF, 3ª Seção, relª Ministra Laurita Vaz, j. em 14SET05, DJU 26OUT05, p. 73,
grifos acrescentados). (...) Nego seguimento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557,
caput). Publique-se. Brasília, 1º de outubro de 2012. Ministra Rosa Weber Relatora(AI
715351, Relator(a): Min. ROSA WEBER, julgado em 01/10/2012, publicado em DJe-197
DIVULG 05/10/2012 PUBLIC 08/10/2012)  (grifos nossos)

 
15. Assim, a adoção do prazo prescricional penal na esfera disciplinar em casos de absolvição
penal, salvo se reconhecida a inexistência do fato, negada sua autoria ou o reconhecimento de
excludente de ilicitude (já que nestas hipóteses não há que se falar sequer da possibilidade de
responsabilização administrativa-disciplinar), se encontra em maior conformidade com os princípios da
Administração Pública, como o da moralidade, do interesse público, da segurança jurídica e, inclusive, o
princípio da legalidade (porquanto em consonância com o disposto nos arts. 125, 126 e 142, § 2º, da Lei
nº 8.112, de 1990, e nos arts. 7º e 8º da Lei nº 13.869, de 2019).
16. Sobre o tema já se posicionou a Consultoria-Geral da União no Parecer nº
079/2014/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo Consultor-Geral da União em 18 de novembro de 2014, no
sentido de que “a absolvição criminal por falta de prova não afasta a aplicação do prazo prescricional
penal em relação à infração administrativa, também capitulada como crime, a teor do § 2º do art. 142 da
Lei nº 8.112, de 1990”.
17. Contudo, importante se faz uma ponderação: considerando que a aplicação do art. 142, §
2º, da Lei nº 8.112, de 1990, é de aplicação excepcional, dando ensejo, via de regra, à aplicação de
maiores prazos prescricionais para a persecução de infrações disciplinares; considerando a oscilação dos
entendimentos do Superior Tribunal de Justiça; considerando que a atividade administrativa se funda,
entre outros, na segurança jurídica, sugere-se que, para evitar qualquer reconhecimento nas instâncias



judiciais de eventual ocorrência de prescrição, busquem as autoridades instauradoras e julgadoras, na
medida do possível, se ater ao prazo prescricional previsto no caput do art. 142 da referida Lei.
18. Todavia, caso já tenha sido ultrapassado o prazo previsto na referida legislação
administrativa, conforme explicado ao longo do presente opinativo, é possível o uso do prazo
prescricional penal na esfera disciplinar ainda que tenha havido absolvição criminal.

 
Forma de contagem do prazo prescricional

19. Alerte-se, por oportuno, que, embora se aplique o prazo previsto na seara penal, a sua
aplicação na esfera administrativa é regida pelas normas administrativas. Ou seja, não obstante a
aplicação dos prazos de prescrição da lei penal, as hipóteses de início, interrupção e suspensão da Lei nº
8.112, de 1990, continuam a ser aplicáveis porque ali se encontram previstas expressamente.
20. Tal entendimento é amplamente adotado pelo Superior Tribunal de Justiça:

1. A prescrição da pretensão punitiva do Estado, nos casos em que o servidor pratica ilícito
disciplinar também capitulado como crime, deve observar o disposto na legislação penal.
Precedentes: MS 16.554/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe
16/10/2014; MS 17.954/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe
19/3/2014.

(...)

4. A par da legislação citada, extrai-se que o termo a quo do prazo prescricional, no âmbito
administrativo, é a data em que o superior hierárquico do servidor toma conhecimento do
fato que constitui infração disciplinar, prazo este que será interrompido pela instauração de
processo administrativo-disciplinar e, posteriormente, suspenso pela apresentação do
relatório final pela autoridade processante.

5. Não há falar em prescrição da pretensão punitiva estatal, no caso em apreço, porquanto
o superior hierárquico tomou conhecimento do fato delituoso em 12/3/2008 e até o
primeiro marco interruptivo do prazo prescricional em 27/7/2009, com a instauração do
Conselho de Justificação, decorreu pouco mais de um ano. Recomeçada a contagem a partir
do dia seguinte - 28/7/2009, o próximo marco ocorreu com a apresentação do relatório final
pela autoridade processante, em 28/12/2010, quando adveio a suspensão do prazo
prescricional até a decisão final condenatória proferida pelo Tribunal de Justiça Militar do
Estado do Rio Grande do Sul e cujo trânsito em julgado se deu em 10/6/2013.

6. Recurso ordinário não provido.

(RMS 46.780/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em
23/06/2016, DJe 01/07/2016)

 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AUDITORA FISCAL
DO TRABALHO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONHECIMENTO DA AUTORIDADE
ADMINISTRATIVA. INSTAURAÇÃO DO PAD. CAUSA INTERRUPTIVA. FLUÊNCIA APÓS 140 DIAS.
PRESCRIÇÃO AFASTADA MESMO QUE CONSIDERADO O PRAZO QUINQUENAL. INFRAÇÕES
DISCIPLINARES TIPIFICADAS COMO CRIME. INCIDÊNCIA DO ART. 142, § 2º, DA LEI 8.112/90.
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. VINCULAÇÃO APENAS NO
CASO DE SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA COM BASE EM PROVA DA INEXISTÊNCIA DO
CRIME OU DA NEGATIVA DE AUTORIA. UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA DA SEARA
CRIMINAL. POSSIBILIDADE. PEDIDO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS SEM INDÍCIOS DE
RECUSA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. INVIABILIDADE.

AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECARIEDADE DA PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.
ORDEM DENEGADA.

1. Mandado de segurança contra ato do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, que
aplicou a pena de demissão a Auditora Fiscal do Trabalho, enquadrando-a nas infrações
disciplinares previstas nos arts. 117, incisos IX e XV, e 132, incisos IV e XI, ambos da Lei n.

2. A Lei 8.112/90, ao versar sobre a prescrição da ação disciplinar (art. 142), prevê como
seu termo inicial a data do conhecimento do fato pela autoridade competente para
instaurar o processo administrativo disciplinar (§ 1º do art. 142), cujo implemento constitui
causa interruptiva (§ 3º do art. 142), ficando obstada a fluência por 140 (cento e quarenta)
dias, porquanto esse seria o prazo legal para término do processo disciplinar (§ 4º do art.
142 c/c arts. 152 e 167). Precedentes. Nessa esteira, mesmo que aplicado o prazo
quinquenal, na espécie, não houve prescrição.

3. "Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares
capituladas também como crime" (§ 2º do art. 142 da Lei 8.112/90). Hipótese em que as
infrações disciplinares imputadas à impetrante também são objeto de ação penal em curso,
por meio da qual responde pela prática do crime previsto no art. 317 do CP, cujo prazo de
prescrição é de 16 anos, conforme art. 109 do Código Penal.

4. As instâncias penal e administrativa são independentes, sendo que a única vinculação
admitida ocorre quando, na seara criminal, restar provada a inexistência do fato ou a
negativa de autoria. Hipótese em que a impetrante figura como acusada em ação penal
pela prática dos crimes de corrupção passiva e quadrilha. Precedentes.

5. Respeitado o contraditório e a ampla defesa, é admitida a utilização, no processo
administrativo, de "prova emprestada" devidamente autorizada na esfera criminal.
Precedentes.

6. Pedidos de exibição de documentos realizados de forma genérica e sem nenhum indício
de que a autoridade impetrada se recusou a fornecê-los desbordam do disposto no art. 6º,
§ 2º, da Lei 12.016/09.

7. O mandado de segurança exige demonstração de ofensa a direito líquido e certo, aferível
por prova pré-constituída, não sendo admitida dilação probatória. Precedentes.



8. Segurança denegada.

(MS 17.954/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
26/02/2014, DJe 19/03/2014)

 
Da repercussão da extinção de punibilidade após o julgamento disciplinar

21. Um outro aspecto importante a se pontuar é que após a decisão administrativa disciplinar
não cabe retroagir extinção da punibilidade na esfera penal, tentando eliminar eventual penalidade
aplicada, sob pena de se admitir hipótese de indevida repercussão da decisão penal na esfera
administrativa. Nesse sentido, o seguinte julgado do STJ:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 557 DO CPC/73, ATUAL ART. 932,
IV, DO CPC. INEXISTÊNCIA. ART. 535 DO CPC/73.OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR
PÚBLICO. PROVEITO PESSOAL.ABSOLVIÇÃO NA ESFERA PENAL POR PRESCRIÇÃO.
COMPROVADAS A MATERIALIDADE E A AUTORIA. INDEPENDÊNCIA ENTRE A ESFERA PENAL E
A ADMINISTRATIVA. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE OBSERVADOS.
MODIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. CONDUTA DE VALER-SE DE CARGO PARA
LOGRAR PROVEITO PESSOAL OU DE OUTREM TIPIFICADA NA LEI 8.112/90. IMPOSIÇÃO DE
PENA DE DEMISSÃO.

1. Na origem, cuida-se de ação ordinária ajuizada pelo recorrido com o objetivo de ver
declarada a nulidade do ato administrativo que o demitiu do quadro de servidores do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.2. Não há violação do art. 557 do CPC/73, atual
art. 932, IV, do CPC, porquanto a decisão monocrática fundamentou-se na jurisprudência
pacífica desta Corte. No mais, a possível violação fica suprida com a apreciação do agravo
regimental pela Turma.3. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando a prestação
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das
questões abordadas no recurso.

4. O recorrente cometeu infração penal tipificada no art. 313-A e 71 do Código
Penal, ficando caracterizada a autoria e a materialidade de conduta criminosa,
com base nas provas dos autos. Entretanto, o recorrente foi absolvido na esfera
criminal em face da decretação da prescrição da pretensão punitiva, o que não
impede sanção na esfera administrativa advinda de Processo Administrativo
Disciplinar - PAD, devido à independência das esferas penal e administrativa.

5. A pena de demissão observou os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da
razoabilidade, nesse diapasão, qualquer modificação do acórdão recorrido demandaria
reexame do acervo fático-probatório dos autos, circunstância inadmissível na via estreita
do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.6. "Compreendida a conduta do
impetrante nas disposições dos arts.117, IX, e 132, IV, da Lei n. 8.112/1990 - valer-se do
cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função
pública, e prática de improbidade administrativa -, inexiste para o administrador
discricionariedade a autorizar a aplicação de pena diversa da demissão ou da cassação de
aposentadoria." (MS 14.023/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO,
julgado em 25/2/2016, DJe 4/3/2016.) Agravo Interno improvido.(AgInt no AREsp
854.784/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016,
DJe 15/04/2016)

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO DISCIPLINAR. ILÍCITO FUNCIONAL COM
VIÉS ADMINISTRATIVO E PENAL. DEMISSÃO IMPOSTA QUANDO JÁ CONCRETIZADA A PENA
CRIMINAL. POSTERIOR REDUÇÃO DA REPRIMENDA PENAL COM A EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE. REPERCUSSÃO NA PRESCRIÇÃO DA PRETÉRITA AÇÃO DISCIPLINAR.
IMPOSSIBILIDADE. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS.

1 - O ordenamento legal consagra a independência das instâncias penal e administrativa no
tocante à responsabilização dos servidores públicos, ressalvadas, expressamente, as
hipóteses resultantes de absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria
(artigo 126 da Lei 8.112/1990).

2 - Quando aplicada a demissão aos servidores recorrentes, a autoridade administrativa o
fez dentro do prazo prescricional previsto para a espécie (art. 142, § 2º da Lei nº 8.112/90
c/c art. 109, IV do CP), tomando por parâmetro a pena criminal a eles imposta em primeira
instância.

3 - Pretender que a posterior redução da sanção penal e a consequente extinção
da punibilidade dos mesmos réus (alcançadas anos depois em distintos habeas
corpus) devessem retroagir para fins de reconhecimento da prescrição da
correlata pretensão punitiva disciplinar, com a eliminação das demissões antes
aplicadas, seria admitir hipótese de indevida repercussão da decisão penal na
esfera administrativa, porquanto ao arrepio daquelas situações taxativamente
autorizadas pelo legislador.

4 - Recurso especial improvido.

(REsp 1376377/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 06/12/2016) (grifos nossos)

 
22. Conforme se vê, a linha firmada pelo Superior Tribunal de Justiça foi no sentido de que a
Administração não pode ficar à mercê de futura modificação da sanção penal para exercer o direito de
punir o servidor que tenha cometido infração disciplinar também capitulada como crime, mantendo em
seus quadros aquele que praticou ilícito administrativo.
23. Por outro lado, reconhecida a ocorrência de prescrição pelo art. 142, caput, da Lei nº 8.112,
de 1990, pela Administração no julgamento de Processo Administrativo Disciplinar, igualmente não
poderá rever a decisão administrativa caso sobrevenha apuração ou decisão na esfera penal, sob pena



de reformatio in pejus e de ferir a independência das instâncias.
24. Diante do exposto, conclui-se que:

1. Aplica-se o prazo prescricional penal em relação à infração administrativa também
capitulada como crime nas hipóteses de absolvição na esfera criminal.

2. Nas hipóteses de absolvição por inexistência do fato, negativa de sua autoria ou
reconhecida excludente de ilicitude o servidor acusado não poderá ser responsabilizado
na esfera administrativa pelo mesmo fato, consoante o art. 126 da Lei nº 8.112, de 1990,
e o art. 8º, da Lei nº 13.869, de 2019, pelo que a discussão acerca da aplicação do prazo
prescricional penal fica prejudicada.

3. É recomendável, para evitar qualquer reconhecimento nas instâncias judiciais de eventual
ocorrência de prescrição, que as autoridades instauradoras e julgadoras, na medida do
possível, observem o prazo prescricional previsto no caput do art. 142 da referida Lei.

4. Ainda que se aplique o prazo prescricional previsto na seara penal, a contagem na esfera
administrativa é regida pelas normas administrativas.

5. Não cabe aplicação retroativa da extinção da punibilidade na esfera penal após o
julgamento na esfera disciplinar.

 
25. Assim, submete-se à apreciação da Câmara Nacional de Processo Administrativo Disciplinar
proposta de enunciado e respectivo parecer, atribuindo-se efeito prospectivo, a teor do art. 2º, parágrafo
único, inciso XIII da Lei nº 9.784, de 1999.
26. Ainda, propõe-se o encaminhamento destes ao Exmo. Advogado-Geral da União para, em
assim entendendo, remeter ao Exmo. Presidente da República, a fim de conferir força vinculante ao
entendimento ora esposado, com base no contido no § 1º do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de
1993.

 
À consideração superior.
Brasília, 15 de outubro de 2019.
 

Relatora: Mila Kothe
 

_________________________________________________________________________________________________________________
1 Art. 125.  As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo

independentes entre si.
2 Art. 126.  A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de

absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria.
3 Súmula 18 do STF: “Pela falta residual, não compreendida na absolvição pelo juízo

criminal, é admissível a punição administrativa do servidor público.”

4 § 2o  Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares
capituladas também como crime.

5 https://seer.agu.gov.br/index.php/AGU/article/view/495
6 Art. 107 - Extingue-se a punibilidade:                 
I - pela morte do agente;
II - pela anistia, graça ou indulto;
III - pela retroatividade de lei que não mais considera o fato como criminoso;
IV - pela prescrição, decadência ou perempção;
V - pela renúncia do direito de queixa ou pelo perdão aceito, nos crimes de ação privada;
VI - pela retratação do agente, nos casos em que a lei a admite;
IX - pelo perdão judicial, nos casos previstos em lei.
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000720201910 e da chave de
acesso 743535a6
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CÂMARA NACIONAL DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES - CNPAD/DECOR/CGU

 
PROPOSTA DE ENUNCIADO n. 00025/CNPAD/CGU/AGU

 
 

É possível a aplicação do prazo prescricional penal em relação à infração administrativa
também capitulada como crime, na forma do art. 142, § 2º, da Lei nº 8.112, de 1990, nas
hipóteses de absolvição criminal.

 
 

Referências: Pareceres da Consultoria-Geral da República, Pareceres Consultoria-

Geral da União, Lei 9.784/99.

 
Brasília, 15 de outubro de 2019.
 

MILA KOTHE
Procuradora da Fazenda Nacional

CNPAD/CGU/AGU
 

 
 

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CÂMARA NACIONAL DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES - CNPAD/DECOR/CGU

 
DESPACHO n. 00007/2019/CNPAD/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000720/2019-10

INTERESSADOS: DECOR

ASSUNTOS: ASSUNTOS DISCIPLINARES

 
A CÂMARA NACIONAL DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES–

CNPAD/CGU/AGU, reunida em Sessão Deliberativa Ordinária no dia 15 de outubro de 2019, aprovou a
seguinte proposta de enunciado, conforme ata de reunião em anexo:

 

“É possível a aplicação do prazo prescricional penal em relação à infração administrativa
também capitulada como crime, na forma do art. 142, § 2º, da Lei nº 8.112, de 1990, nas
hipóteses de absolvição criminal. ." 

 

Ante o exposto, submeto à aprovação do Sr. Diretor do Departamento de Coordenação e
Orientação de Órgãos Jurídicos - DECOR, os termos do Enunciado e Parecer nº
0004/2019/CNPAD/CGU/AGU.

 
Brasília, 15 de outubro de 2019.
 
 

KARINE BERBIGIER RIBAS
Coordenadora

CNPAD/CGU/AGU
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO E ORIENTAÇÃO DE ÓRGÃOS JURÍDICOS

 
DESPACHO n. 00195/2020/DECOR/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000720/2019-10
INTERESSADOS: Câmara Nacional de Procedimentos Administrativos Disciplinares
ASSUNTOS: Absolvição na esfera criminal e prescrição disciplinar

 
 
Exmo. Senhor Consultor-Geral da União,
 
 

1. Aprovo, nos termos do Despacho nº 7/2019/CNPAD/CGU/AGU, o Parecer nº
4/2019/CNPAD/CGU/AGU da Câmara Nacional de Procedimentos Administrativos Disciplinares da
Consultoria-Geral da União.

 
2. Consolide-se, por conseguinte, que:

 
a) a absolvição na ação penal não prejudica a adoção do prazo prescricional penal para fins
de persecução disciplinar, ressalvados os casos em que for decretada a negativa de
autoria, a inexistência do fato ou a ocorrência de excludente de ilicitude, hipóteses em que
não há respaldo legal para a responsabilização disciplinar;

 

b) a legalidade das sanções disciplinares aplicadas não são comprometidas pelo
superveniente reconhecimento da prescrição (extinção da punibilidade) na esfera penal; e

 

c) o termo inicial (Parecer GQ-55 e Súmula STJ nº 635) e as hipóteses de suspensão e
interrupção do curso do prazo prescricional na esfera disciplinar são regidos pela legislação
administrativa, inclusive nas hipóteses em que se aplica o prazo prescricional penal.

 
3. Caso acolhido, confira-se ciência à Corregedoria-Geral da Advocacia da União, à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, à Procuradoria-Geral Federal, às Consultorias Jurídicas junto
aos Ministérios e órgãos assemelhados e às Consultorias Jurídicas da União nos Estados e no município
de São José dos Campos.

 
Brasília, 08 de abril de 2020.
 

VICTOR XIMENES NOGUEIRA
ADVOGADO DA UNIÃO

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO E ORIENTAÇÃO DE ÓRGÃOS JURÍDICOS
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

GABINETE
SAS, QUADRA 03, LOTE 5/6, 12 ANDAR - AGU SEDE I FONE (61) 2026-8557 BRASÍLIA/DF 70.070-030

 
DESPACHO n. 00276/2020/GAB/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000720/2019-10

INTERESSADOS: Câmara Nacional de Procedimentos Administrativos Disciplinares

ASSUNTO: Absolvição na esfera criminal e prescrição disciplinar

 
1. Aprovo, nos termos do DESPACHO n. 00195/2020/DECOR/CGU/AGU, o PARECER N º
0004/2019/CNPAD/CGU/AGU, da Câmara Nacional de Procedimentos Administrativos Disciplinares da
Consultoria-Geral da União.

 
2. Confira-se ciência ao DEINF/CGU, à Corregedoria-Geral da Advocacia da União, à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, à Procuradoria-Geral Federal, às Consultorias Jurídicas junto
aos Ministérios e órgãos assemelhados e às Consultorias Jurídicas da União nos Estados e no Município
de São José dos Campos.

 
Brasília, 09 de abril de 2020.
 
 

(assinado eletronicamente)
ARTHUR CERQUEIRA VALÉRIO

Advogado da União
Consultor-Geral da União
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